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O 1º CONGRESSO NACIONAL DE BIOÉTICA 

 

JOAQUIM PINTO MACHADO 

PRESIDENTE HONORÁRIO DO 1º CONGRESSO NACIONAL DE BIOÉTICA 

 

 

Este Congresso marca um momento alto, muito alto, da vida da Faculdade de Medicina da 

Universidade do Porto. 

Desde logo, considerado em si mesmo, dado ser um fórum constituído por causa de uma 

problemática reconhecida, internacionalmente, como de suma importância, e que o será mais, 

muitíssimo mais, no futuro: a Bioética. Diversas foram, nas últimas décadas, as realizações neste 

domínio em Portugal. Mas o que singulariza esta é a dedicação de toda uma tarde à apresentação 

de comunicações livres, o que justifica que tenha sido designada como “Congresso”.  

Por iniciativa feliz dos seus organizadores, o tema respeita ao princípio: ao princípio da vida, à 

geração do ser humano, dos seres humanos. Princípio que assegura a permanência na Terra – com 

as suas indetermináveis potencialidades de evolução – do “fenómeno humano”, essa quinta-

essência da natureza conhecida, singularizada pela inteligência, vontade e necessidade de sentido 

existencial – instrumentos maravilhosos da liberdade, liberdade auto-reconhecida, auto-assumida, 

auto-cumprida. Princípio tão profundamente ontológico que a impossibilidade biológica de gerar 

provoca em tantos casais dor existencial indizível, que a Medicina e a Sociedade não devem deixar 

de escutar, acompanhar e, na medida do possível, atender.  

Outra razão ainda faz deste Congresso um momento alto, muito alto, da vida da Faculdade de 

Medicina da Universidade do Porto. É que ele integra-se na comemoração do 175º aniversário da 

criação da Real Escola de Cirurgia, de que a Faculdade é “neta”. Ao decidir assim ela exprime a 

importância relevante que reconhece à reflexão ética, o que implica, obviamente, o compromisso 

de, na sua missão de educação, investigação e assistência médica, lhe conferir posição de destaque. 

Como presidente honorário deste Congresso – o que a ele nada honra, mas muito me honra a 

mim – testemunho o meu alto apreço a todos quantos possibilitaram a sua realização, 

distinguindo, como é devido, o Professor Rui Nunes, diretor do Serviço de Bioética e Ética Médica 

da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, e o Prof. Daniel Serrão, que foi a semente 

original e que desveladamente tem acompanhado, estimulado e apoiado o seu desenvolvimento. 
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O CONGRESSO DA SABEDORIA E DA ESPERANÇA 

 

LUÍS ARCHER 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE ÉTICA PARA AS CIÊNCIAS DA VIDA 

 

 

A Bioética eclodiu, há cerca de três décadas, como um grito de alerta vibrado por médicos e 

biólogos, face às incríveis possibilidades das novas tecnologias. 

 

Perante os novos poderes que a ciência dá ao homem sobre a vida e sobre si próprio, é imperioso 

que a sociedade tome consciência de todas as suas consequências a longo prazo e, num diálogo 

transdisciplinar e pluralista, aberto a um público cada vez mais informado, tome todas as decisões 

necessárias para evitar a degradação da vida e da terra, possibilitar a sobrevivência do homem no 

nosso planeta e dar-lhe um futuro autenticamente humano. 

 

Bioética é opção da sociedade sobre os comportamentos e aplicações tecnológicas que lhe 

convêm. É expressão da consciência pública da humanidade. É charneira entre o possível e o 

conveniente. Entre tecnologia galopante e humanitude imprescindível.  

 

A Bioética recolhe, do passado, todo o saber adquirido pelas ciências médicas ao longo dos 

tempos e transforma-o em sabedoria. Mas tem em mira o futuro, a longo prazo, da humanidade. 

Esta aliança de passado e futuro é bem patente neste 1º Congresso Nacional de Bioética. Ele 

comemora o passado glorioso da Real Escola de Cirurgia do Porto e evoca todas as ilustres 

gerações que se lhe seguiram, com particular relevo para a actual, que tornou possível este 

acontecimento nacional e, em considerável número de membros, faz parte do Conselho Nacional 

de Ética para as Ciências da Vida. 

 

Mas além de recolher o passado, este Congresso de Bioética é promessa de futuro: intitula-se 

como o primeiro, o que é previsão implícita de que outros se seguirão; fala das condições de 

futuro, como a reprodução, fertilidade, mulher; fala da agenda da Bioética para o próximo século, 

e é organizado por um jovem e esperançoso Serviço de Bioética e Ética Médica, que tem futuro. 

 



1º CONGRESSO NACIONAL DE BIOÉTICA 
Fertilidade e Infertilidade Humanas - a Mulher, as Técnicas e a Ética 

 7 

Este Congresso é, assim, aliança de passado e futuro. É que sem passado, a vida não tem 

sabedoria, e sem futuro não tem esperança. Este é o Congresso da sabedoria e da esperança. 
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NOTA DE ABERTURA DO  

1º CONGRESSO NACIONAL DE BIOÉTICA 

 

RUI NUNES E HELENA MELO 1 

 

 

Fertilidade e Infertilidade Humanas: A Mulher as Técnicas e a Ética. Um título que representa uma 

área tão vasta, uma área onde seguramente não existe consenso na sociedade portuguesa 

relativamente a conceitos essenciais como o significado de “vida” e de “vida humana” e os limites 

das novas tecnologias de reprodução. 

À escolha deste tema – que algumas autoridades já apelidam de ReproGenética – não foram, 

certamente, alheias as notícias vindas recentemente a público da venda por catálogo, na Internet, 

de células reprodutoras de jovens de inegáveis atributos estéticos ou a possibilidade de se 

adoptarem embriões in vitro do mesmo modo que se adopta uma criança abandonada pelos pais. 

Estas notícias, indo de encontro ao que de mais íntimo existe na natureza humana, despertam 

receios latentes de intervenções eugénicas na nossa espécie violando os mais básicos direitos do 

ser humano, o direito a não ser instrumentalizado, o direito a não ser manipulado ainda que na 

forma do ser potencial. 

Também não foi alheia a recente controvérsia em torno da discussão legislativa da Assembleia da 

República sobre técnicas de Procriação Medicamente Assistida bem como o quase vazio legal 

gerado pela sua não aprovação por Sua Excelência o Senhor Presidente da República. Porque se 

confunde a existência de legislação com comportamento ético e porque existe a convicção 

generalizada, em Portugal e no espaço europeu – como sugere aliás Inez de Beaufort num 

relatório patrocinado pela Comissão Europeia sobre as técnicas de Procriação Medicamente 

Assistida – de que a comunidade científica tem alguma dificuldade em apresentar e discutir os 

avanços tecnológicos neste domínio, está aberta a porta para intervenções menos transparentes e 

potencialmente geradoras de consternação social. São prova disso as múltiplas manifestações de 

repúdio pela tecnologia da clonagem, ainda que ela possa trazer inúmeros benefícios terapêuticos 

para a humanidade, ou da condenação do diagnóstico genético pré-implantatório, in vitro, 

nomeadamente no caso de selecção do sexo de um embrião portador de uma doença grave ligada 

ao cromossoma X. 

Warren Reich, editor da “Enciclopédia de Bioética do Kennedy Institute of Ethics”, no prefácio de 

uma versão desta enciclopédia sobre reprodução humana refere-se à tecnologia genética 

                                                           
1 Serviço de Bioética e Ética Médica da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto 
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emergente nos últimos anos de uma forma a seu tempo exclamativa e interrogativa: “A tecnologia 

de reprodução humana tem colocado das mais complexas questões éticas dos tempos modernos: a 

genética tem alterado a prática médica enquanto redefine algumas das mais básicas assunções humanas, 

ingredientes essenciais da bioética; alterou, de igual modo, a evolução do nosso entendimento do que é o 

género e a sexualidade evocando questões que afectam profundamente a nossa sociedade e a sua 

conduta social.” 

Não podia o debate bioético moderno escapar a este desafio, o qual é o de numa perspetiva plural 

e interdisciplinar questionar o alcance bem como os limites das técnicas de reprodução e da 

intervenção genética no ser humano. Questionar ao abrigo de uma metodologia de investigação 

que deve, para além de identificar a questão nuclear, analisá-la em termos dos valores defendidos 

pelas correntes mais representativas do pensamento humano. Esta metodologia é de algum modo 

original dado que se é certo que o saber segmentado, específico a cada área de intervenção social 

é, em essência, limitativo porque reflete o paradigma dessa realidade científica, a procura de uma 

alternativa interdisciplinar pode, e deve, revelar-se como intrinsecamente transdisciplinar.  

Através da realização de este 1º Congresso Nacional de Bioética, a Faculdade de Medicina da 

Universidade do Porto, e o seu Serviço de Bioética e Ética Médica, pretenderam ir de encontro a 

este acervo plural, nas ideias e nas propostas. A dignidade humana, enquanto imposição do ser 

humano a si próprio, e os direitos humanos a ela associados, são o rosto visível de uma verdadeira 

igualdade social, numa cultura onde as pessoas frequentemente se encontram com diferentes 

mundividências. 

Em comum, as intervenções dos diversos Autores têm apenas o facto de reflectirem o pluralismo 

de conceitos e de práticas de uma sociedade democrática, secular e plural que se pretende mais 

justa e equitativa. 

Esta reunião na diversidade é a universalidade da bioética. 
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THE BIOETHICS AGENDA FOR THE NEXT CENTURY 

 

ALASTAIR V. CAMPBELL1 

 

 

As we enter the twenty-first century what visions do we have of the future? Do we see hope and 

health from the dramatic developments in science, medicine and technology? Or, should we dread 

the coming of an age when all things are shaped by human convenience and commercial values? In 

this lecture I consider what are the implications of the new possibilities arising from the expansion 

of our knowledge of human genetics and the biotechnologies associated with it. Stem cell research 

and “therapeutic cloning” may bring amazing new therapies, but at what cost to human values? 

Moreover, if health care resources are poured into this very expensive area of research and 

therapy, what will become of those millions who lack even the most basic of health care? I argue 

that, although bioethics should celebrate the achievements of modern medical science, it should 

also maintain a critical stance. The bioethics agenda for the next century must be focused on the 

overcoming of injustice in health care distribution and on the protections of basic human values 

amid the confusions of our post-modern and materialistic age.  

  

                                                           
1 President, Fifth World Congress of Bioethics. Centre for Ethics in Medicine – University of Bristol – UK 
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INFERTILIDADE E O DESEJO DE PROCRIAR – PERSPETIVA FILOSÓFICA 

 

MARIA DO CÉU PATRÃO-NEVES1 

 

 

A infertilidade é actualmente interpretada sob três perspectivas principais: como “doença” (ou 

condição), sob um ponto de vista biomédico, enquanto afecta o pleno funcionamento orgânico da 

mulher em causa; como “incapacidade” (ou deficiência), sob um ponto de vista psico-social, 

enquanto inviabiliza a realização de uma função comum aos outros da mesma espécie; e, 

finalmente, como “limitação” (ou circunstância), sob um ponto de vista filosófico, enquanto obriga 

a pessoa a confrontar-se com a sua própria finitude. Estas diferentes modalidades de 

problematização da infertilidade têm sido frequentemente desenvolvidas de forma independente, 

como se de realidades contraditórias se tratasse, excluindo-se mutuamente. Para tal terá 

contribuído a hegemonia da perspectiva biomédica a que se vem assistindo nas últimas décadas, na 

desvalorização da perspectiva psicológica, no esquecimento da perspectiva social e na demissão da 

perspectiva filosófica. O que pretendemos mostrar, adoptando uma visão global que não tem sido 

verdadeiramente perseguida a nível teórico ou prático, é que não só as diversas perspectivas 

indicadas são interdependentes e realmente indissociáveis, mas também que é a perspectiva 

filosófica que subjaz e contextualiza as restantes.     

  

                                                           
1 Professora da Faculdade de Filosofia da Universidade dos Açores 
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INFERTILIDADE DE DESEJO DE PROCRIAR 

 

A M PEREIRA COELHO1 

 

 

A nossa exposição incidirá sobre quatro aspectos essenciais: 

 

1) Qual o perfil do médico especialista de infertilidade, ou medicina da reprodução: 

       no âmbito deste ponto serão considerados separadamente o perfil técnico e perfil humano. 

 

É preconizada a formação básica em ginecologia/obstetrícia, com um maior pendor ginecológico. 

 

Aponta-se, também, a necessidade cada vez maior de se possuírem conhecimentos em áreas afins 

como a andrologia, a genética clínica e laboratorial, bem como das técnicas de cultura de tecidos e 

embriologia. 

 

Destaca-se a indispensabilidade de uma formação científica sólida, uma área que impõe rigor 

metodológico e capacidade de análise dos resultados obtidos. 

 

No perfil humano são desenvolvidas considerações acerca da vantagem de se possuir uma 

personalidade “androgínica”, isto é dotada de uma sensibilidade feminina e do sentido protector, 

em regra proporcionado pelo sexo masculino. 

 

2) Características específicas do acto médico em infertilidade: 

     tratar um casal infértil é por definição tratar um paciente que apresenta uma tripla 

personalidade:  

• a personalidade conjugal; 

• a personalidade feminina; 

• a personalidade masculina. 

                                                           
1 Professor Auxiliar da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.  
Médico Especialista em Ginecologia e Infertilidade 
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São tecidas considerações acerca das peculiaridades que envolvem esta relação tri-valente nos 

diferentes aspectos do acto médico – anamnese, exame objectivo, definição de um diagnóstico, de 

uma estratégia terapêutica e de um prognóstico. 

 

3) Relação médico-paciente em infertilidade: uma relação sui generis:  

    Tem o casal, enquanto paciente, uma personalidade própria? 

    Como se analisa e se estabelece uma relação harmoniosa com essa entidade? 

    Que modelos de comportamentos se encontram mais frequentemente nos casais inférteis? 

 

4) Objectivos da actuação das equipas de saúde em medicina da reprodução: 

A. prevenção; 

B. terapêutica. 
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LIMITACIÓN DE LA FERTILIDAD 

ASPECTOS MÉDICOS Y ASPECTOS ÉTICOS 

 

PILAR NUÑEZ1 

 

 

Múltiples han sido los factores que han llevado a limitar la fertilidade en las últimas décadas, pero 

de todos ellos quisiera destacar tres: 

 

1) el CRECIMIENTO DEMOGRAFICO, desafiando los recursos de la tierra, lo que supone una 

amenaza para el equilibrio de un desarollo sostenible. 

2) el ESTADO DE BIENESTAR, como paradigama socio-económico que no hace extensible el 

círculo familiar para poder mantener un determinado nivel de vida. 

3) la PROGRAMACION DE LOS EMBARAZOS, en sus dos vertientes: 

a) favorecer los embarazos deseados, de manera que todo niño que venga al mundo sea un 

niño deseado, buscado y estimado, y además recibido en el momento más idóneo para la 

familia.  

b) Evitar los embarazos no deseados, ofreciendo otras alternativas que la de la interrupción 

voluntaria del embarazo (IVE). 

 

Más que de limitación de la fertilidade preferiría hablar de Orientación y Planificación. 

 

ORIENTACIÓN: Información y consejo a las parejas sobre como planificar su familia desde la 

óptica de una paternidad responsable: “amar a los hijos y atender debidamente la tarea de la 

educación y formación de los mismos”. 

PLANIFICACIÓN: Derecho de la pareja a tener los hijos que desee y poder espaciar los 

nacimientos. 

 

La decisión final es siempre de la pareja y debe tener en cuenta diversas consideraciones: médicas, 

psicológicas, personales, familiares, sociales y religiosas. 

 

                                                           
1 Instituto Borja Bioética – Barcelona 
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El responsable de la orientación y planificación debe ayudar a la pareja a tomar decisiones 

responsables: informar a la pareja de la situación de cada método: consecuencias e implicaciones 

éticas; dejar la decisión a la conciencia de los individuos; no juzgar a las personas por el uso de los 

métodos y colaborar com cada pareja a edificar una comunidad de amor. 

 

ASPECTOS MÉDICOS: Hacen referencia a los métodos en sí, sus indicaciones y 

contraindicaciones, y los efectos secundarios o adversos. 

 

Métodos: 

a) tradicionales (coitus interruptus, lavados vaginales…); 

b) de barrera (preservativo, diafragma…); 

c) naturales: de conocimiento de la ovulación, o período de fertilidad de la mujer, y se dicen 

estrictamente naturales: (con abstinencia durante ese período); o combinados (utilizando 

otros métodos durante ese período); 

d) hormonales (estro-progestativos de 1ª, 2ª y 3ª generación por via oral; inyectables; 

implantes…); 

e) antimplantatorios (dispositivos y otros implantes intrauterinos…); 

f) contracepción masculina (métodos hormonales; inhibidores de la capacitación del 

espermatozoide…); 

g) esterilización definitiva (oclusión tubárica, vasectomía) que hoy no debe ser considerada como 

totalmente irreversibles, ya que puede obtenerse la repermeabilización  quirúrgica “a 

posteriori” aunque ésta es limitada y poco funcional; 

h) intercepción (píldora del día siguiente); 

i) contragestación o interrupción en las primeras fases de la implantación del embrión en el 

útero (RU 486; misoprostol…) 

j) interrupción voluntaria del embarazo (IVE) y la interrupción legal del embarazo (ILE). 

 

LA EVALUACIÓN de un método contraceptivo se basa en la: 

a) eficacia (índice de Pearl); 

b) seguridad; 

c) aceptabilidad; 

d) reversibilidad; 

e) actitud de la pareja ante un método; 
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f) problemas: efectos adversos, riesgos/beneficios. 

 

ASPECTOS ÉTICOS: Hacen referencia a los valores en juego y tenemos que establecer la 

diferencia entre y 1) los que permiten la fecundación, pero impiden la implantación del embrión en 

el útero o favorecen la expulsión temprana o tardía del mismo. 2) los que impiden la fecundación. 

 

1) Los métodos antiimplantorios com riesgo de eliminación de un embrión y los métodos que 

favorecen la expulsión, con eliminación del mismo hacen referencia al ESTATUTO DEL EMBRIÓN, 

cuestión ampliamente en debate hoy día, -especialmente su estatuto en los primeros catorce días 

o fase de embrión pre-implantorio-, debate que está lejos de alcanzar un consenso, y en el que se 

ha avanzado más en una escucha respetuosa o educada del outro que en un acercamiento hacia el 

consenso. A mi juicio, y teniendo en cuenta que el embrión dejado a su evolución natural, puede 

llegar a desarrollar un proyecto de persona, ello le hace tributario del RESPETO que merece la 

persona. 

 

2) Los métodos que impiden la fecundación tienen outras implicaciones éticas, y habría que 

considerar la valoración del cociente beneficios/riesgos; la información y el consentimiento 

informado de la pareja, así como el compromisso de las personas con su sistema de valores éticos 

y religiosos. 

Dentro de estos métodos tienen especial relevancia los métodos de esterilización, por tratarse de 

técnicas invasivas y por el carácter de irreversibilidad, aún si es “relativa”, lo que exigiría una 

indicación médica, y un consentimiento informado más acurado, dejando tiempo a la pareja para 

madurar la decisión. 

 

Un cuidado especial se debe prestar a grupos de riesgo (adolescentes) y de marginación, los más 

desfavorecidos desde el punto de vista socio-económico-cultural, para evitar que sea la 

interrupción voluntaria del embarazo, su único método de limitación de la fertilidad. 
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O EMBRIÃO E O DIREITO 

 

HELENA PEREIRA DE MELO1 

 

 

Com a presente exposição pretendemos proceder a uma análise, necessariamente sucinta, do 

estatuto jurídico do embrião gerado in vitro e não implantado, quer de iure constituto (no Direito 

que hoje temos), quer de iure condendo, ou seja, no Direito a eventualmente criar, no nosso País, 

na matéria.  

 

Iniciamos a nossa exposição com uma breve referência ao conceito biológico de embrião, porque 

nos parece que o estatuto de que o Direito o venha a dotar não poderá ignorar completamente 

os conhecimentos fornecidos pela Ciência relativamente aos primeiros estádios da vida 

embrionária. 

 

Analisando o problema do estatuto biológico do embrião, procuramos responder à seguinte 

pergunta: havendo unanimidade entre os autores em considerar que o embrião é um organismo 

vivo pertencente à espécie humana, deve ele ser considerado como sendo uma pessoa humana? 

Pergunta esta cuja resposta é essencial para delinear o estatuto jurídico do embrião, uma vez que 

a intervenção do Direito é subsequente à da Filosofia, ou seja, consoante esta qualifique ou não 

qualifique o embrião gerado in vitro como pessoa humana, diferente será, em princípio, o grau de 

protecção que lhe será conferido pela ordem jurídica. 

 

Como não existe consenso entre os autores no que concerne à solução do problema do estatuto 

ontológico do embrião, prosseguimos a nossa exposição com uma breve análise do estatuto 

jurídico do embrião – i.e., da protecção que a ordem jurídica portuguesa, nos domínios 

constitucional, civil e penal, dispensa ao embrião gerado in vitro e que aguarda, num laboratório, 

que decidam qual vai ser o seu destino: a implantação no útero da mãe biológica, a dação a outro 

casal, a simples destruição… 

 

Como concluímos que o Direito português confere, actualmente, uma protecção algo dispersa e 

fragmentária ao embrião não implantado, passamos à discussão de qual a conveniência de legislar 

                                                           
1 Coordenadora da Unidade de Bio-Direito do Serviço de Bioética e Ética Médica da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Porto 
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nesta matéria, considerando os diferentes modelos de protecção que poderiam ser adoptados e 

fazendo uma breve referência às soluções existentes a nível de Direito Comparado na matéria. E, 

também e sobretudo, suscitando interrogações, muitas das quais resultantes dos eventuais 

reflexos dos recentes avanços científicos (como sejam os xenotransplantes, a clonagem e a 

investigação em células estaminais) na organização de um círculo mínimo de protecção, no plano 

jurídico, ao embrião humano. 

 

Terminamos formulando um voto de esperança – que o legislador português, após quinze anos de 

hesitações na matéria do estatuto jurídico do embrião gerado in vitro e não implantado, adopte 

normas adequadas ao respeito da essencial dignidade do ser embrionário. Um voto de esperança, 

em que toda a discussão sobre o estatuto jurídico do embrião não tenha por destino aquele que é 

referido no poema de BERNARDO ATXAGA: “Se me ha dicho que para los pájaros no hay otro 

destino que el viento/ y que hay barcos que jamás alcanzam un puerto.” 
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PROTOCOLO EUROPEU DE PROTECÇÃO DO EMBRIÃO E DO FETO 

 

DANIEL SERRÃO1 

 

 

Serão desenvolvidos os seguintes tópicos: 

 

1. A questão da protecção do embrião e do feto durante a preparação do texto da 

Convenção Europeia dos Direitos do Homem e a Biomedicina. 

Origem da proposta para a elaboração de um protocolo, anexo à convenção, para a 

protecção do embrião e do feto face às intervenções da Medicina e da Biologia. 

2. Constituição e mandato do grupo de trabalho. Síntese dos trabalhos efectuados sob a 

presidência Francesa (J. Michaud). O I Seminário sobre protecção do embrião e do Feto. 

3. Trabalhos efectuados sob a presidência Portuguesa (D. Serrão). Análise da estrutura geral 

do protocolo em preparação. Exposição dos princípios, já objecto de consenso no Centro 

de Trabalho, relativos ao embrião in vitro.  

4. A questão do abortamento no quadro dos conflitos materno-fetais. 

5. Perspectiva sobre o provável desenvolvimento do protocolo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida. Comité Director de Bioética do Conselho da Europa 
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DIAGNÓSTICO GENÉTICO PRÉ-IMPLANTATÓRIO: ASPECTOS TÉCNICOS E 

PROBLEMAS ÉTICOS 

 

NATÁLIA OLIVA TELES1 

 

 

Com as técnicas de reprodução medicamente assistidas (RMA) surgiu nos anos 70 e 80 a 

possibilidade teórica de diagnosticar doenças genéticas nos embriões in vitro, que viria a designar-

se de diagnóstico pré-implantatório (DPI). 

Este é uma forma bastante precoce de realizar diagnóstico pré-natal in vitro e em que, após 

investigação genética, os embriões não afectados são transferidos para o útero materno. As 

biópsias em DPI podem ser de células embrionárias, glóbulos polares e blastocistos. Em todo o 

mundo, já nasceram mais de 100 crianças após DPI. As razões que mais têm motivado os casais a 

optar pelo diagnóstico pré-implantatório são: 1) problemas de infertilidade e risco genético 

aumentado para doenças monogénicas; 2) história pessoal anterior de diagnóstico pré-natal, cujo 

resultado desfavorável resultou em interrupção de gravidez e 3) razões de ordem moral, 

emocional ou religiosa contra o aborto que fazem do DPI o único meio aceitável de virem a ter 

um filho saudável. As principais aplicações de DPI são: rastreio de aneuploidia e/ou rastreio 

genético de infertilidade masculina em casos de ICSI; identificação de doenças recessivas ligadas ao 

cromossoma X; aneuploidias em portadores de translocações e doenças monogénicas comuns. 

 

Os problemas éticos que se poem em DPI podem ser agrupados em duas categorias: 1) estatuto 

do embrião humano, investigação e manipulação dos embriões em si; 2) implicações eugénicas que 

o DPI possa conter, não esquecendo o potencial da engenharia genética positiva e negativa. O DPI 

é uma alternativa ao diagnóstico pré-natal especialmente quando é necessário realizar RMA. 

 

O grande desafio ético será a definição dos limites razoáveis para a correcção embrionária de 

sociedades futuras, nomeadamente através da terapia génica pré-concepcional, nunca esquecendo 

os quatro princípios bioéticos fundamentais – autonomia, beneficência, não-maleficência e justiça. 

  

                                                           
1 Instituto de Genética Médica Jacinto de Magalhães 
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A CLONAGEM PARA FINS REPRODUTIVOS 

 

HELENA FIGUEIREDO1 

 

 

Clonar significa obter um indivíduo geneticamente igual a um outro previamente existente. Estas 

técnicas adicionais disponíveis para remediar algumas situações de infertilidade devem ser 

reflectidas de um modo consciente e responsável, correndo os riscos medidos com efectiva 

ponderação. 

 

Dois métodos experimentais de clonagem embrionária têm sido usados em animais: 1) a 

separação de blastómeros e divisão do embrião, com obtenção de novos seres vivos 

geneticamente iguais entre si mas não aos progenitores; 2) a transferência nuclear – quando o 

material genético de uma célula embrionária é transferido para um ovócito ao qual foi retirado o 

património genético nuclear, onde os embriões obtidos são todos iguais (clones embrionários) 

porque a informação genética veio da mesma fonte. 

 

Não basta pensar apenas em termos de eficácia: devemos discernir e decidir em responsabilidade 

ética na manipulação dos genes humanos e respectivas consequências que devem respeitar a 

biodiversidade e complementaridade. 

Foi com a clonagem por transferência nuclear de células somáticas, após o nascimento de Dolly, 

que toda a preocupação se espalhou, pelo receio dos resultados da aplicação deste método 

experimental à espécie humana.  

 

Há três áreas para o uso da clonagem que podem levantar problemas éticos e sociais que diferem 

e deverão ter atenções diferentes. Na clonagem reprodutiva a questão é saber se se trata de um 

progresso quando a espécie evoluída e dominante começa a imitar os seres que considera 

inferiores. Devemos tentar, antes de mais, perceber onde pode conduzir esta busca febril, iniciada 

há já algum tempo. As escolhas fundamentais com que as sociedades humanas se deparam nunca 

são tão simples quanto nos possam parecer. Uma vez que somos seres inquietos, condicionados 

pela evolução para seguir em frente sem olhar para trás, muitas vezes encontramos problemas 

sem termos pensado muito neles, correndo para a culpabilização, apenas alguns séculos mais 

tarde. 

                                                           
1 Bióloga do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.  
Unidade de Medicina da Reprodução do Centro Hospitalar de V. N. Gaia 
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IMPLICAÇÕES PSICOLÓGICAS DA PROCRIAÇÃO MEDICAMENTE ASSISTIDA 

 

MIGUEL RICOU1 

 

 

Pretende-se promover uma discussão centrada nos aspectos psicológicos da Procriação 

Medicamente Assistida (PMA). Mais concretamente, pretende-se abordar as consequências 

psicossociológicas da inseminação artificial com esperma ou ovócito de dador, na perspectiva dos 

pais e, sobretudo, na perspectiva do novo ser gerado por este método. 

 

Numa perspectiva evolucionista, a procriação terá como objectivo a transmissão dos genes dos 

progenitores; a PMA induz, pois, a deturpação clara desta finalidade, inscrita num dos instintos 

mais básicos do reino animal – o instinto de conservação da espécie. Se, no Homem, com os 

avanços da medicina, desde há muito deixou de vigorar a “lei do mais forte e do mais adaptado” 

como sendo primordial na transmissão de determinada informação genética mais adaptada ao 

ambiente circundante, não poderemos deixar de nos questionar sobre quais as grandes 

motivações que levam alguém a procriar sem o fazer. Que outros instintos e normas sociais 

estarão na base da criação destas necessidades e da correspondente tensão psicológica que motiva 

as pessoas a promoverem a gestação de um novo ser? 

 

E os frutos deste tipo de reprodução? As crianças. Qual o impacto desta realidade no seu 

desenvolvimento e na sua vinculação aos progenitores que o são sem o serem? Discute-se muito 

hoje qual a nossa verdadeira identidade. Será genética, será psicológica, será biológica, será a 

conjugação de uma série de factores interdependentes entre si? Então quais as consequências 

desta adulteração na aquisição da identidade deste ser que nasce apenas da conjugação de metade 

da informação genética dos seus progenitores? 

 

Os nossos objectivos não passam por tirar qualquer conclusão determinante sobre as implicações 

psicológicas da PMA. No entanto, acreditamos que a comunicação estará no fulcro desta 

problemática. Não existem soluções boas ou más; a comunicação é a base de um viver ético que, 

por sua vez, é a base da vida humana. 

  

                                                           
1 Unidade de Ética e Psicologia do Serviço de Bioética e Ética Médica da Faculdade de Medicina da Universidade 
do Porto 



1º CONGRESSO NACIONAL DE BIOÉTICA 
Fertilidade e Infertilidade Humanas - a Mulher, as Técnicas e a Ética 

 25 

FERTILIDADE E INFERTILIDADE HUMANAS: 

PERSPECTIVAS EM MEDICINA GERAL E FAMILIAR 

 

FÁTIMA MONTEIRO1 

 

 

Falar de fertilidade e infertilidade em Clínica Geral é falar do que acontece nas consultas de 

Planeamento Familiar, que é sobretudo lidar com a problemática da fertilidade controlada e o 

encaminhamento para uma consulta de especialidade dos casos de infertilidade comprovada que, 

como se sabe, atinge cerca de 15% dos casais em todo o mundo, sendo atribuível 40% a causas 

masculinas e 60% a causas femininas. 

 

As pessoas que recorrem ao médico de família trazem situações e contextos dos mais diversos 

que se possam imaginar. E, por isso, o Médico de Família confronta-se muitas vezes com a situação 

de atender uma mulher (ou um casal) que quer (em) saber como pode (m) ter filhos, e logo a 

seguir aparece-lhe outra a dizer que não quer ter filhos… 

 

Ora, é aqui que se levantam algumas questões do foro ético para o médico de Clínica Geral. Tudo 

depende agora da sua formação (mais humana do que científica ou técnica). O encaminhamento 

pode ser diverso, e terá sempre que atender ao contexto: social, cultural, religioso, etc., para que 

possa orientar com dignidade profissional e deontológica aqueles que solicitam ajuda séria.  

 

Tomando em mãos todos os casos e situações diversificadas, qualquer médico, que vive o 

confronto da angústia presente de cada um e a esperança atirada para a corresponsabilidade da 

solução, sente-se perplexo e a decisão nem sempre é fácil. Entretanto, importa clarificar alguns 

contornos de base ética perspectivados na superação do individualismo contemporâneo e do 

autoritarismo médico que a história destituiu de sentido. 

 

Pode concluir-se afirmando que: 

1. Ao médico de Clínica Geral recorrem pessoas nas situações mais diversas por fertilidade 

ou infertilidade antes (e até depois) de recorrerem a uma consulta de Especialidade; 

 

                                                           
1 Médica Especialista em Medicina Geral e Familiar 
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2. SONHAR E REALIZAR hoje em dia, é um facto presente no âmbito da fertilidade e 

infertilidade humanas, graças aos avanços da ciência e da técnica, seja qual for a condição 

social ou o local onde as pessoas se encontrem; 

 

3. Se não houver critérios éticos, o respeito pela autonomia e liberdade da pessoa, implica 

uma formação sóbria, sólida, e alicerçada em valores humanistas; de outro modo, pode 

perfeitamente criar-se ainda mais problemas e orientar mal a mulher ou casal, ou, em 

alternativa, deixar ao livre arbítrio de cada um decisões drásticas de vida ou de morte. 
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ESTERILIZAÇÃO HUMANA – ALGUNS ASPECTOS ÉTICOS 

 

RUI BETTENCOURT1 

 

 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem realça que o respeito pela dignidade da pessoa 

humana passa pelo respeito fundamental do direito à procriação. 

 

O objectivo da esterilização humana é impedir a fecundidade, ou seja, a capacidade do ser humano 

de procriar, de uma forma presumivelmente irreversível, sem interferir com as funções sexuais ou 

endócrinas. 

 

Este controle da fecundidade constituiu em diferentes momentos uma preocupação da espécie 

humana ditada por alguns imperativos, de diversa natureza. 

 

Os métodos mais frequentemente utilizados são, na mulher, a laqueação tubar e, no homem, a 

vasectomia. 

 

A vasectomia é, do ponto de vista económico, de segurança e de eficácia, mais vantajosa que a 

esterilização feminina, o que vem levantar, de algum modo o problema da necessidade de mudar 

alguns hábitos instalados em grande parte da sociedade. 

 

Classicamente considera-se a esterilização terapêutica – nas situações em que a gravidez está 

seguramente contra-indicada, como nos casos da forte probabilidade de anomalias graves na 

futura criança, ou de grande risco para a saúde da mulher e a esterilização não terapêutica – para 

todos os outros casos em que se pretende evitar uma gravidez. 

 

A Doutrina do Consentimento Informado tem sido alvo de ampla divulgação e é essencial a sua 

aplicabilidade na prática clínica diária. No âmbito da esterilização humana, o consentimento 

informado assume alguns aspectos particulares. Dada a grande percentagem de pessoas 

submetidas a técnicas irreversíveis de esterilização que se arrepende, certamente que deverá 

pensar-se que o problema ético está na qualidade do consentimento prestado na altura da 

                                                           
1 Médico Especialista em Cirurgia Geral. Comissão de Ética do Hospital de Angra do Heroísmo 
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esterilização. Deverá ser pois sobre o carácter da irreversibilidade da técnica que a pessoa deverá 

ser amplamente informada e esclarecida. 

 

Nos Países Ocidentais é aceite a esterilização voluntária de portadores de doenças genéticas 

graves e não detectáveis por diagnóstico pré-natal. 

 

A esterilização humana levanta questões éticas particularmente pertinentes quando nos referimos 

aos doentes não competentes ou à esterilização coerciva.  
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DIMENSÃO HISTÓRICO-CULTURAL DA INFERTILIDADE 

 

J. PINTO DA COSTA1 

 

 

O direito à procriação é tema de controversa discussão não raras vezes assentando numa retórica 

de empolgamento mágico-religioso e de entusiasmo científico, quiçá ambos radicais. 

 

Outrora, procurou-se combater a infertilidade por múltiplos processos, de cuja prática as 

tradições populares nos dão conta, relacionadas com a terra, a água e o ar. 

 

Alguma fundamentação médica é retirada de Hipócrates no reconhecimento do dever do médico 

em aliviar o sofrimento humano. A esterilidade é, não raras vezes, um factor de sofrimento.  

 

Do ponto de vista ético actual, o direito de ter um filho está consagrado quando, por vontade 

própria, e reconhecimento das suas capacidades morais, o casal reúne as condições estabelecidas 

para adoptar um filho que biologicamente lhe é estranho. 

 

Tal noção decorre da impossibilidade própria de conceber. As técnicas médico-biológicas mais 

recentes dilataram a adopção de estranhos para uma adopção parcialmente biológica quando o 

casal beneficia de intervenção externa ao cônjuge masculino mediante um espaermatozóide ou ao 

cônjuge feminino aproveitando o óvulo de outra mulher. 

 

Na adopção está sempre em causa, simultaneamente, um espermatozóide e um óvulo que nada 

têm a ver com o filho, isto é, com o produto de uma concepção.   

A ética resulta de uma escolha permanente. Há que ter em conta a disponibilidade da escolha em 

liberdade. 

 

No plano ético, o êxito atribuído a uma amostra de gonadotropina coriónica retirada, em 1973, 

de uma mulher após transferência de um embrião de oito células fecundadas in vitro, foi marcante, 

ao indicar que a implantação tinha resultado. 

                                                           
1 Professor Catedrático de Medicina Legal e Toxicologia Forense 
Presidente da Comissão de Ética do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto 
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É admitida consensualmente a filiação, não apenas ao sabor da natureza e do acaso. 

 

Importa avaliar a solução artificial para a infecundidade, cujo fim pode visar dois aspectos. Um 

deles refere-se à perspectiva ética da intervenção realizada com finalidade meramente científica. O 

outro compreende a acção como tratamento da infecundidade. 

 

O primeiro, passa apela questão da legitimidade da experiência em embriões, quer seja realizada 

como investigação directa, quer seja como consequência inevitável para que a procriação artificial 

venha a ser conseguida. 
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A CLONAGEM PARA FINS TERAPÊUTICOS E REPRODUTIVOS 

 

ANA SOFIA CARVALHO1; RUI NUNES2 

 

 

A importância das técnicas de transferência nuclear tanto do ponto de vista da investigação básica 

como clínica é inegável. A criação de Dolly representa um passo em frente no desenvolvimento da 

tecnologia de substituição nuclear. A demonstração da totipotência do gene em células somáticas 

adultas leva a uma re-examinação de todo o processo de diferenciação celular, especialmente 

importante no estudo do modo como as células adquirem um estado de diferenciação estável e a 

extensão em que a diferenciação pode ser alterada, modificando o ambiente citoplasmático do 

núcleo adulto. 

 

Aplicações terapêuticas de clonagem 

 

Clonagem reprodutiva 

1. Procriação Medicamente Assistida (PMA) 

Apesar dos fortes argumentos morais contra a clonagem de seres humanos, tem sido sugerido 

que podem existir casos excepcionais nos quais a clonagem de seres humanos seria eticamente 

legítima. 

▪ Nas situações em que ambos os indivíduos do casal são inférteis ou em que o pai potencial não 

tem esperma funcional e não querem recorrer ao uso do esperma de um dador ou à adopção, a 

solução possível é o recurso à clonagem de um núcleo de uma célula somática de um dos 

membros do casal para produzir uma criança. 

▪ Outra utilização potencial das técnicas de clonagem por transferência nuclear é a do aumento da 

probabilidade de gravidez para indivíduos em que a PMA só produz um número limitado de 

embriões. 

▪ A clonagem iria tornar possível reduzir o número de procedimentos necessários para obter um 

número suficiente de ovócitos para aqueles que se encontram num processo de PMA, 

providenciando embriões supranumerários no caso de falha do ciclo de fertilização. 

▪ O DPI é outra prática que pode beneficiar dos recentes avanços da clonagem por transferência 

nuclear. O uso da clonagem tornaria possível o DPI a partir de um dos embriões obtidos, criado 

                                                           
1 Gabinete de Investigação em Bioética da Universidade Católica Portuguesa 
2 Director do Serviço Bioética e Ética Médica da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto 
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ou não com propósito de diagnóstico e, consequentemente, aumentando o número de células 

disponíveis para análise. 

 

2. Evitar uma doença relacionada com o DNA mitocondrial 

A clonagem por transferência nuclear é a tecnologia potencialmente útil para o tratamento de 

doenças mitocondriais transmitidas por via materna. Com esse objectivo, teria em primeiro lugar 

de obter-se um embrião do casal, do qual se transferiria uma célula somática para um ovócito 

enucleado de uma dadora que não fosse portadora da doença mitocondrial. O novo embrião 

assim produzido seria implantado no útero da mãe original, a qual deste modo teria o seu próprio 

filho com a informação genética de ambos os progenitores e com a doença eliminada. 

  

3. Evitar uma doença relacionada com o DNA nuclear 

Esta tecnologia pode também ser utilizada, e isto é de certa maneira surpreendente, para 

provocar alterações genéticas. Um possível cenário, necessitaria de um embrião, ao qual foi 

diagnosticado uma alteração do DNA nuclear. As células desse embrião seriam desenvolvidas in 

vitro, a mutação corrigida usando terapia génica, uma das células modificadas seria colocada num 

ovócito enucleado, e através da técnica de transferência nuclear iria obter-se um embrião idêntico 

ao original com excepção do defeito já corrigido. 

 

Clonagem não reprodutiva 

4. Clonagem como fonte de células, tecidos ou órgãos 

Em princípio, as aplicações da clonagem por transferência nuclear para seres humanos pode vir a 

constituir uma fonte de órgãos e tecidos com uma constituição genética pré-determinada, o que 

iria facilitar significativamente o procedimento de transplantação e aumentar a sua eficiência. 

 

a. Produção de um embrião como fonte de células, tecidos ou órgãos 

Clonagem humana como fonte de células estaminais multipotentes  

▪ Uma hipotética aplicação que pode advir da tecnologia de transferência nuclear é a 

de usar uma célula somática para gerar um embrião e a partir dele uma linha de 

células estaminais embrionárias multipotentes para cada indivíduo, as quais, do 

ponto de vista médico, seriam ideais para futuras transplantações. Um 

procedimento relacionado seria a produção de células estaminais totipotentes que 

se poderiam diferenciar em células estaminais multipotentes de uma linha ou 
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função particular, ou até mesmo num tecido específico. A produção de células 

estaminais multipotentes e totipotentes deste modo é equivalente à produção de 

um embrião nas primeiras fases de desenvolvimento. 

 

b. Produção de tecidos ou células por controle do processo de diferenciação ou a partir de 

células estaminais adultas  

▪ Uma aproximação eticamente aceitável, e possivelmente exequível num futuro 

próximo, é a diferenciação de uma célula adulta através de um mecanismo 

específico com o objectivo de produzir tecidos específicos para transplantação, em 

alternativa à criação de um embrião ou de um organismo completo. Esta estratégia 

de terapia seria baseada na procura de métodos pelos quais as células somáticas 

podiam ser “des-diferenciadas” e posteriormente “re-diferenciadas”, numa via 

particular, permitindo o crescimento de células especializadas compatíveis com a 

pessoa sujeita a transplantação. 
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REFLEXÕES ÉTICAS SOBRE AS TÉCNICAS DE PMA 

 

ILDA MARIA SANTOS PIRES1 

 

 

A ciência, como fonte de conhecimento, e a ética não podem ser separadas e a discussão ética é 

muito mais produtiva quando baseada na informação e na compreensão, neste caso dos 

fenómenos biológicos, do que em puras especulações. A ética é chamada para julgar se é lícito, ou 

não, a aplicação dos conhecimentos adquiridos relativamente aos fins a que se propõe alcançar e 

aos meios postos em prática para os obter. 

 

É essencial que todos os envolvidos nas técnicas de Procriação Medicamente Assistida (PMA) 

estejam conscientes dos problemas éticos que rodeiam as alternativas científicas, principalmente 

quando determinado assunto até pode não ter legislação/regulamentação. 

 

O debate sobre o impacto e implicações da PMA tem sido longamente discutido pela sociedade 

em geral e por ciências como a Medicina, Biologia, Teologia, Filosofia e Sociologia, que têm 

contribuído para a discussão e esclarecimento destes assuntos. 

 

As crianças geradas por tal programas ainda são muito pequenas para fazerem comentários. Serão 

felizes? Será importante saber quem é o pai ou a mãe biológica? 

 

Quando um casal procura ajuda para a obtenção de uma gravidez e é confrontado com a única 

possibilidade de um dos membros do casal contribuir geneticamente, ficam com um dilema moral 

não previsto. 

 

A determinada altura também vão ter de decidir o que fazer com os embriões excedentários: 

criopreservação com vista à possibilidade de uma próxima gravidez, doação a outro casal infértil, 

oferecer à experimentação, deixar o pessoal técnico decidir. 

 

Estas são as maiores decisões, com implicações morais e éticas, que os participantes terão de 

fazer. Como são tomadas as decisões momentâneas? Com quem partilham as ansiedades e dúvidas 

                                                           
1 Bióloga do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.  
Unidade de Medicina da Reprodução do Centro Hospitalar de V. N. Gaia 
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sobre o que será melhor para eles? Como é possível o pessoal técnico participar nesta discussão? 

Tentar influenciar? 

 

Daí a necessidade do debate e discussão ética de vários aspectos importantes ligados às técnicas 

de PMA. 
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NARRATIVAS DO ABORTO ESPONTÂNEO 

 

VERA M. RAMALHO; JOSÉ FERREIRA-ALVES 1 

 

 

Este artigo tem como principal foco de interesse procurar contribuir para a compreensão da 

experiência de mulheres que tiveram aborto espontâneo do primeiro trimestre. 

 

Trata-se de um estudo realizado com uma lógica indutiva, em que não há hipóteses prévias e se 

procura construir teorias a partir dos dados. Em nove voluntárias procedeu-se à recolha de uma 

narrativa sobre o acontecimento do aborto, sendo analisada a estrutura, o processo e o conteúdo 

de cada entrevista segundo os princípios do modelo de avaliação da estrutura narrativa de Labov 

& Waletsky (1967), Labov & Fanshell (1977), o Sistema de Codificação de Processos Narrativos de 

Lynne Angus, Karen Hardtke & Heidi Levitt (1966) e o método de Grounded Analysis (Rennie, 

Phillips e Quartaro, 1988). Os resultados indicam a ocorrência de um aborto espontâneo como 

um acontecimento reprodutivo adverso, rico em sentimentos, pensamentos e acções que 

suscitam tanto sofrimento físico como psicológico. 

 

Uma descrição da investigação, sua avaliação e implicação clínica serão apresentados. 

  

                                                           
1 Universidade do Minho – Braga 
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AFECTAÇÃO DE RECURSOS PARA TECNOLOGIA SOFISTICADA 

 

G. REGO; C. BRANDÃO; H. MELO; R. NUNES 1 

 

 

INTRODUÇÃO: Um dos principais problemas da política social da actualidade é a afectação de 

recursos para a prestação de cuidados de saúde. Essa afectação associa-se, claramente, ao 

conceito de justiça distributiva. Embora conscientes de que o acesso aos cuidados de saúde e a 

sua distribuição é um direito fundamental que assiste a qualquer cidadão, parece pertinente 

questionar em que sentido estes cuidados podem e devem ser limitados a determinadas exigências 

de saúde. 

 

MÉTODOS: Com a globalização da economia, o estabelecimento de prioridades e a necessidade de 

realizar opções surgem como tarefas primordiais, bem como a regulamentação da utilização dos 

recursos de um modo justo e eficaz. Porém, dado o carácter específico do bem a atingir – a saúde 

da pessoa doente – a problemática da afectação de recursos merece uma reflexão mais 

aprofundada. A afectação de recursos para a prestação de cuidados de saúde suscita algumas 

problemáticas relacionadas com o desfasamento entre os recursos necessários e os recursos 

disponíveis para a utilização em tecnologia sofisticada e altamente dispendiosa, no âmbito da 

saúde. A tecnologia associada à Procriação Medicamente Assistida (PMA) é disso um bom 

exemplo. 

 

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO: A natureza ética dos problemas na afectação e distribuição dos recursos 

converge para a existência de diferentes grupos de interesse – actores – com valores, interesses e 

direitos que não podem ser atendidos ao mesmo tempo e cuja despesa necessária para a sua 

cobertura levanta algum tipo de controvérsias na óptica da gestão. Neste âmbito, a complexidade 

inerente ao desenvolvimento e aplicação de tecnologias sofisticadas na saúde exigem 

permanentemente uma reflexão em termos de custo-benefício, bem como uma análise do custo 

de oportunidade associado. Pode ser associado, de este modo, o escrutínio social realizado em 

termos do financiamento colectivo das técnicas de PMA em alguns países nórdicos. 

  

                                                           
1 Serviço de Bioética e Ética Médica da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto 
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BIOÉTICA E LIMITAÇÕES LEGAIS À INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA EM 

PORTUGAL 

 

FILOMENA RIBEIRINHO SAMAGAIO1 

 

 

O Presente trabalho relaciona a legislação que, em Portugal, condiciona a investigação científica 

em função de limites éticos decorrentes da aceitação de um conceito universalmente aceite de 

dignidade humana. 

 

Neste âmbito reflecte-se sobre a Convenção dos Direitos do Homem e da Biomedicina. O direito 

à vida privada e o direito à informação, nomeadamente a Lei 10/91 de 29 de Abril, com as 

alterações introduzidas pela Lei 28/94 de Agosto. 

 

O Decreto-Lei 97/94 de 9 de Abril e os ensaios clínicos a realizar em seres humanos. O Decreto-

Lei 97/95 de 10 de Maio que estabelece a composição, competência e modo de funcionamento 

das Comissões de Ética para a Saúde. A Lei 12/93, de 22 de Abril e a proibição de comercialização 

de tecidos ou órgãos. O Decreto-Lei 319/86 de 25 de Setembro e a procriação artificial, ou 

medicamente assistida. 

 

Questões levantadas pela Proposta de Lei nº 135/VII que pretendia regular as técnicas de 

procriação medicamente assistida. 

  

                                                           
1 Jurista da Universidade do Porto. Membro da Comissão de Ética do IBMC 
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REPRODUCTIVE TECHNOLOGY FROM A WOMAN’S POINT OF VIEW 

 

URSULA SOTTONG1 

 

 

Since the beginning of the world the intensive desire for a child is deeply implanted in both 

women and men. Being mother and father is an incomparable experience of life. Being unwillingly 

childless is therefore a burden for many couples and a load with various individual and social 

implications. 

 

In modern life the increasing knowledge and know how in the field of reproductive technology 

with different possibilities of infertility treatment force especially women to undergo nearly 

endless diagnostic and therapeutic procedures. The related complex emotional and cognitive 

reactions and interactions are often ignored and remain often undetected by the assisting medical 

system. 

 

There is a need to empower women, who are trying to achieve a pregnancy, to become aware of 

their body, to develop self-esteem and a critical distance to expectations of relatives, medical 

system and others. This enables women to make their own decisions and agreements based on 

their ethical values. To overcome the prejudice in our society which still calls women responsible 

and blames them for the unwilling childless situation and to improve couple relationship spouses 

ought to be included into the whole process. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Köln, Germany 
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